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Jornal semanal da APROPUC e da AFAPUC

REITOR APONTA PRIMEIROS ENCAMINHAMENTOS;
O reitor Dirceu de Me-

llo informou ao PUCviva
os primeiros encaminha-
mentos com relação às rei-
vindicações da APROPUC
à nova Reitoria. A associa-
ção dos professores enviou
um documento com 12
itens que considera impor-
tantes para a categoria e para
a comunidade. Dentre elas
elencou as três primeiras
como as mais urgentes
(veja quadro nesta página).
São estas três reivindicações
as respondidas pelo pro-
fessor Dirceu.

Quanto ao arquivamen-
to da sindicância contra os
alunos a professora Maura
Véras encaminhou, no final
da semana passada, a sua de-
cisão. Ela será publicada nos
próximos dias e a partir des-
se fato o reitor poderá tomar
outras medidas, tanto dialo-
gando com os alunos, como
informando ao Consun.

Outra questão que
preocupa a APROPUC é
a relacionada com os
inadimplentes,  uma vez
que gera um prejuízo
enorme aos alunos e pode
provocar redução de tur-
mas e contrato docente. O
professor Dirceu infor-
mou que a Fundação São
Paulo mantém o Comitê
de Negociação e que a Rei-
toria está acompanhando o
desenrolar de cada discus-
são. Segundo o reitor  as
nego-  ciações foram satis-
fatórias, mas na medida em
que surjam problemas a
Reitoria tentará solucionar

os casos pendentes.
Em relação ao pagamen-

to da dívida com os docen-
tes o professor lembrou que
está programada uma reu-
nião entre a Fundação São
Paulo e a APROPUC. A
presença da Reitoria nesta
reunião (solicitação da
APROPUC) está sendo en-
caminhada pelo reitor. Po-
rém, caso ela não se efetive
a reitoria deverá receber a
associação imediatamente
após a reunião.

Porém, para a diretoria
da APROPUC, as respos-
tas poderiam apresentar
um encaminhamento mais
efetivo e que realmente
apontassem para a solução
das reivindicaçõers trazi-
das pela entidade.

PRIMEIRA REUNIÃO

DO CONSAD

O Conselho de Adminis-
tração reuniu-se pela primei-
ra vez na semana passada.
Foram apreciados alguns as-
suntos herdados da gestão
Maura Véras, como o orça-
mento de 2009, que será en-
caminhado ao Consun e al-
gumas pendências do novo
Regimento Interno.

O Conselho também
discutiu a prorrogação de
contrato de alguns profes-
sores e os resultados da
avaliação contínua dos do-
centes. Foi fixado um novo
calendário para as reuniões
do Consad, que acontece-
rão duas vezes por mês.

1. Arquivamento imediato
da sindicância contra os
estudantes

RESPOSTA DA REITORIA
Professora Maura entregou o
resultado da sindicância que será
publicado nesta semana e a par-
tir daí serão tomadas medidas

REIVINDICAÇÕES

O QUE PEDE A APROPUC

Reitoria acompanha as nego-
ciações dos estudantes e pode-
rá interferir se necessário

2. Negociação com estu-
dantes inadimplentes

Reitor espera participar da reu-
nião de negociação nesta quar-
ta-feira, mas se isto não for
possível agendará novo encon-
tro com a associação após reu-
nião com a Fundasp

3. Pagamento das diferen-
ças salariais

Reitor propôs reuniões mensais
para discutir as reivindicações
da entidade.

4. Calendário da negocia-
ção do acordo interno

Faz parte do programa do reitor
e será definido proximamente.5. Fim da maximização

Idem ao item 56. Fim das disparidades
salariais

Idem ao item 57. Melhoria das condições
de trabalho

Idem ao item 5

Idem ao item 5

8. Desburocratização das
atividades administrativas
e acadêmicas
9. Regularização do ingres-
so e promoção na carreira

Reitor está inteirando-se dos
possíveis problemas.

10. Garantia dos direitos so-
ciais para professores e
dependentes

Reitor ainda não tem decisão
sobre o tema.

11. Reitegração dos demiti-
dos

Reitor propôs reuniões mensais
para discutir as reivindicações
da entidade.

12. Transparência e comu-
nicação

Acompanhe a última sessão
do Tribunal Popular

Págs. 4 e 5

REIVINDICAÇÕES DOS PROFESSORES

APROPUC PEDE SOLUÇÕES MAIS EFETIVAS

 Todas as edições da Re-
vista Lutas Sociais estão
disponiveis no endereço
eletrônico  www.pucsp.br/
neils/revista/revista.html.
A revista é produzida pelo
Núcleo de Estudos de Ide-
ologias e Lutas Sociais
(NEILS) e sua primeira edi-
ção foi lançada em 1996.

Lutas Sociais no arLutas Sociais no arLutas Sociais no arLutas Sociais no arLutas Sociais no ar

O Nu-Sol também anunciou as
datas de suas atividades para
2009. Os programas na TV
PUC continuarão indo ao ar
todas as quintas-feiras, 20h;
sextas e domingos, às 13h, e
terças às 7h30. Em dezembro
e janeiro, vai ao ar a série
Insurgentes, seguida por duas
séries de Ágora, agora de feve-
reiro a julho. A aula-teatro Es-
tamos todos presos também
terá espaço no Tucarena, dias
16 e 17 de fevereiro, às 19h30.

Nu-Sol nãoNu-Sol nãoNu-Sol nãoNu-Sol nãoNu-Sol não
pára nas fériaspára nas fériaspára nas fériaspára nas fériaspára nas férias

O plantão jurídico da APRO-
PUC funcionará normalmente
neste final de ano e início de
2009, toda segunda-feira, às
16h15, com agendamento
prévio pelo telefone 3872-
2685. O atendimento da se-
cretaria também funcionará
normalmente durante o mês
de janeiro.

Serviços daServiços daServiços daServiços daServiços da
APROPUCAPROPUCAPROPUCAPROPUCAPROPUC
continuamcontinuamcontinuamcontinuamcontinuam
nas fériasnas fériasnas fériasnas fériasnas férias

A Clínica de Psicológica Ana
Maria Poppovic informa toda
a comunidade que os seus
serviços estarão suspensos

Clínica PClínica PClínica PClínica PClínica Poppovicoppovicoppovicoppovicoppovic
fechará em janeirofechará em janeirofechará em janeirofechará em janeirofechará em janeiro

entre os dias 5/1 e 18/1,
devido às férias administra-
tivas. O retorno das ativida-
des acontece no dia 19/1.

A professora Silvia Pimen-
tel foi premiada na cate-
goria Igualdade de Gêne-
ro, no 14º Prêmio de Direi-
tos Humanos 2008, pro-
movido pela Secretaria Es-
pecial dos Direitos Huma-
nos da Presidência da Re-
pública. A entrega da pre-
miação foi realizada no dia
15/12, em Brasília, duran-
te a Conferência Nacional

Professora recebe prêmioProfessora recebe prêmioProfessora recebe prêmioProfessora recebe prêmioProfessora recebe prêmio
em Direitos Humanosem Direitos Humanosem Direitos Humanosem Direitos Humanosem Direitos Humanos

de Direitos Humanos. Os
trabalhos foram julgados
por uma Comissão de Jul-
gamento pres id ida pelo
ministro Paulo Vannuchi. A
professora de Filosofia em
Direito da PUC-SP é vice-
presidente do Comitê Ce-
daw, da ONU, que defen-
de a eliminação de todas
as formas de discriminação
contra a mulher.

Nesta quarta-feira, 17/11,
às 9h, na sala P-65, acon-
tece o primeiro Consun pre-
sidido pelo novo reitor da
PUC-SP. Nessa sessão, Dir-
ceu de Mello e sua nova
equipe de pró-reitores dis-
cutirão e deliberarão com
os conselheiros, que conti-
nuam com a mesma com-
posição, o Regimento In-
terno da Universidade.

PrimeiroPrimeiroPrimeiroPrimeiroPrimeiro
Consun deConsun deConsun deConsun deConsun de

Dirceu de MelloDirceu de MelloDirceu de MelloDirceu de MelloDirceu de Mello

No dia 19/12, às 10h, será
celebrada a missa de final de
ano na Biblioteca do Centro
de Ciências Médicas e Bioló-

Missa de final deMissa de final deMissa de final deMissa de final deMissa de final de
ano em Sorocabaano em Sorocabaano em Sorocabaano em Sorocabaano em Sorocaba

gicas (câmpus Sorocaba). A
missa será conduzida pelo
arcebispo de Sorocaba, Dom
Eduardo Benes.

No dia 23/12, às 12h, na
quadra da Monte Alegre,
acontece a tradicional
festa de fim de ano dos
funcionários administra-
tivos da PUC-SP. Os as-
sociados da AFAPUC po-
derão confraternizar ao
som de chorinho, forró
e samba, além  churras-
quinho, bebes e cl ima
de  de s con t r a ção .  Os

Festa de finalFesta de finalFesta de finalFesta de finalFesta de final
de ano da AFAPUCde ano da AFAPUCde ano da AFAPUCde ano da AFAPUCde ano da AFAPUC

convites já estão sendo
distribuídos na sede da
entidade. Associados e
acompanhantes menores
de 12 anos têm direito a
entrada franqueada. De-
pendentes maiores de
12 anos pagam R$ 40 e
não associados R$ 80.
Os ingressos podem ser
retirados até as 11h do
dia 23/12.

Época que  a consolida-
ção da globalização e su-
premac ia  do mercado
eram o pensamento do-
minante. A revista Lutas
Sociais sempre se posi-
cionou contrária a essa
barbárie sistêmica, que
agora se depara com uma
crise global. Confira.

FILIEFILIEFILIEFILIEFILIE-----SE ÀSE ÀSE ÀSE ÀSE À
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PROFESSOR(A)

 VENHA À SEDE DA APROPUC:
  RUA BARTIRA, 407

  OU PELO ENDEREÇO ELETRÔNICO
WWW.APROPUCSP.ORG.BR

COMPROMISSO COM A CATEGORIA

ÚltimoÚltimoÚltimoÚltimoÚltimo
PUCvivaPUCvivaPUCvivaPUCvivaPUCviva
do anodo anodo anodo anodo ano

Esta é a última edição do
PUCviva em 2008 voltare-
mos com nova edição em
fevereiro, porém nossa
cobertura continuará atra-
vés da versão on-line do
PUCviva, no endereço
www.apropucsp .o rg .b r .
Nesta semana acompanha-
remos  o último Consun do
ano e a reunião da APRO-
PUC com a Fundasp.
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No dia 27/11, os estu-
dantes da Universidade
Católica de Santos ocupa-
ram a sede da mantenedo-
ra, a Sociedade Visconte de
São Leopoldo. A ação foi
um protesto contra o
grande aumento das men-
salidades, além de seguidos
cortes de verbas e demis-
sões de professores e fun-
cionários.

Nas duas semanas que
se seguiram, os estudantes
sofreram com o corte do
abastecimento de água e a
tentativa de fechamento
do único banheiro da ocu-
pação.

Na manhã da quinta-fei-
ra, 11/12, a Tropa de Cho-
que da PM chegou ao local
para retirar os estudantes.
Os policiais portavam cas-
setetes, armas com bala de
borracha, spray de pimenta
e bombas de gás lacrimo-
gêneo. Os estudantes que
resistiram à desocupação
foram agredidos e arrasta-
dos para fora da proprieda-
de da mantenedora. A po-
lícia levou 25 estudantes
para o 7º Distrito Policial.

"A Reitoria e a Igreja
Católica representam a

Polícia Militar usa força na
desocupação da Unisantos

Na terça-feira, 9/12, o
funcionário Claudionor
Brandão foi demitido pela
reitoria da USP, que alegou
justa causa. Brandão é di-
rigente sindical do Sintusp
e representante eleito dos
funcionários no Conselho
Universitário. Ele foi acu-
sado de faltas graves, por
ter participado de pique-
tes e das paralisações de
2005 e 2006. Durante todo
o período de participação,
Claudionor Brandão agiu
em defesa da educação pú-
blica e de qualidade, sem-
pre seguindo as reivindi-
cações definidas pelas as-
sembléias da categoria.

Este ataque é a conti-
nuação da política de per-
seguição adotada pela rei-
tora Sueli Vilela após a vi-
toriosa movimentação em
2007, quando a greve e a
ocupação da Reitoria bar-
raram os decretos do go-
verno do Estado que afe-
tavam gravemente a quali-
dade de ensino da univer-
sidade. Neste ano, porém,
as mesmas resoluções que
apareciam nos decretos
estão sendo aprovadas de
maneira silenciosa, en-

Demissão de funcionário na
USP evidencia perseguição

mais genuína hipocrisia. O
discurso que se prega nas
missas, definitivamente
não é seguido pela cúpula
diocesana, que abusou do
seu poder institucional e
econômico, ordenando que
a polícia agredisse os estu-
dantes a poucos dias do
Natal, data máxima do cris-
tianismo", afirmam os es-
tudantes em documento
divulgado após o ocorrido.
Eles também reiteraram
sua dificuldade em nego-
ciar com a reitoria. No en-
contro do dia anterior à de-
socupação, não foi dada ne-
nhuma resposta aos estu-
dantes. Suas reivindicações
foram ignoradas, pois já
sabia-se que a Tropa de
Choque estava a caminho.

Os recentes confrontos
entre estudantes e a polícia
tem preocupado o movi-
mento estudantil. Somen-
te nos dois últimos anos,
seis universidades foram
invadidas pelas forças po-
líciais. Entre essas invasões
estão o incidente ocorrido
na PUC-SP em setembro
de 2007, além das invasões
na Faculdade Santo André,
Unifesp e Unesp.

quanto o movimento da
universidade é obrigado a
lutar contra a repressão.

Em 4/11 foi realizado
um ato público contra a
repressão aos trabalhado-
res e estudantes da USP,
com a presença do soció-
logo Chico de Oliveira, o
professor da USP Chico
Miraglia, o deputado esta-
dual Carlos Gianazzi
(PSOL-SP), Dirceu Tra-
vesso, do PSTU e dirigen-
te da Conlutas, além de
outros nomes.

Todos que queiram
apoiar a luta pela readmis-
são de Claudionor Brandão
podem endossar o abaixo-
assinado através dos e-mails
sintusp@terra.com.br e
c o n t r a d e m i s s a o d o
brandao@yahoo.com.br.

Os trabalhadores e es-
tudantes da USP marca-
ram um ato pela readmis-
são de Brandão nessa ter-
ça-feira, 16/12. A concen-
tração está marcada para
as 6h e o ato terá início às
8h em frente à Reitoria da
USP. Após a manifestação,
os funcionário organiza-
rão uma paralisação du-
rante o resto do dia

considerado culpado. Essa
falta tem sido realizada tan-
to por ação, como os tiros
disparados contra inocen-
tes, como por omissão, a
falta de garantias básicas
para que a maioria da po-
pulação possa levar uma
vida digna.

O professor José Arbex
Jr. relembrou, durante sua
fala, sobre a importância de
que o Tribunal Popular
entrasse em sessão perma-

No dia 5/12, sexta-
feira, mais uma vítima do
Estado foi somada às es-
tatísticas. O garoto Ma-
theus Rodrigues saiu de
sua casa para comprar pão,
quando foi atingido no
rosto por uma bala dis-
parada pela Polícia Mili-
tar. O crime foi cometi-

Durante o Tribunal Popular, mais um

assassinato nos morros do Rio

do na comunidade de
Baixa do Sapateiro, Com-
plexo da Maré. Os mora-
dores da comunidade
protestaram em frente ao
Posto Policial Comunitá-
rio da Baixa do Sapatei-
ro. Indignados, eles car-
regavam faixas e cartazes,
exigindo justiça.

continuação da página
anterior

nente. Assim sempre que
um caso de violação dos
Direitos Humanos ocor-
resse, seria imediatamente
julgado pelo Tribunal Po-
pular, apontando para o
enfraquecimento da cultu-
ra da impunidade que cer-
ca os crimes cometidos
pelo Estado.

Para finalizar a sessão,
os presidentes da mesa fi-
zeram suas considerações
finais, seguindo a mesma
linha e responsabilizando
as forças do Estado pelas
vidas perdidas.
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Na sábado, dia 6/12,
aconteceu a sessão final do
"Tribunal Popular: o Esta-
do Brasileiro no Banco dos
Réus". Nas sessões ante-
riores, foram relatados di-
versos casos de violência
estatal contra a população
mais pobre. Entre as de-
núncias, inúmeros casos de
assassinato de jovens ne-
gros nas periferias das ci-
dades,  o descaso que a po-
pulação excluída sofre no
sistema carcerário, assim
como as tentativas de cri-
minalizar os movimentos
sociais e as lutas dos tra-
balhadores. Todos os casos
relatados, na maioria das
vezes em depoimentos
emocionantes de parentes
das vítimas, foram arquiva-
dos e julgados na sessão fi-
nal do Tribunal Popular.

A sessão de julgamento
foi presidida pela juíza Ke-
narik Boujikian, da Asso-
ciação de Juízes para a De-
mocracia, Hamilton Bor-
ges, da Associação de Pa-
rentes e Amigos de Presos
da Bahia e Valdênia Pauli-
no, do Centro de Direitos
Humanos de Sapopemba
(SP) e contou com a acu-
sação de Plínio de Arruda
Sampaio, presidente da As-
sociação Brasileira de Re-
forma Agrária, e defesa do
promotor Roberto Tarde-
lli. Após breve retrospecti-
va das sessões anteriores, o
acusador Plínio de Arruda
Sampaio iniciou seu dis-
curso afirmando que o Es-
tado deve ser julgado por
crime doloso, pois os fatos
comprovam que as mortes
não são casos isolados, mas
sim uma política pública de
extermínio da população
excedente.

Tribunal Popular condena
o Estado brasileiro

ACUSAÇÃO PEDE

PENA

Plínio também lem-
brou que esse é um pro-
cesso de criminalização da
pobreza, onde o Estado
pré-julga como criminoso
todos os que passam por
dificuldade financeira,
além da repressão aos ne-
gros, infelizmente, marca
histórica da sociedade bra-
sileira. Ele afirmou que, se

fosse requerer uma pena
média, pediria uma ampla
reforma no aparelho esta-
tal, mas o Estado está cor-
rompido de tal maneira
que nenhuma reforma o
salvaria. Assim, Plínio de
Arruda Sampaio pediu a
pena máxima: a destruição
do estado burguês e que o
poder popular assuma seu
lugar. Ele também ressal-
tou a importância de que
as entidades comecem a

participar verdadeiramen-
te da política, como forma
de enfraquecer o estado
burguês.

Após a acusação, foi o
responsável da defesa que
teve direito à palavra. Ro-
berto Tardelli iniciou fa-
zendo elogios ao acusador
e disse estar em uma posi-
ção delicada, tendo que de-
fender o Estado naquela
situação. Depois afirmou
que o Estado deveria ser
julgado por crime doloso,
que as mortes são conse-
qüências do combate ao
crime. Após receber algu-
mas vaias, o promotor ain-
da pediu uma pena média
ao Estado.

Em seguida os jurados
declararam suas avaliações
sobre os crimes praticados.
O júri foi composto por
grandes nomes da luta pe-
los Direitos Humanos no
Brasil, como Paulo Aran-
tes, professor da USP, o
compositor Marcelo Yuka,
Wagner Santos, sobrevi-
vente da chacina da Can-
delária,  José Guajajara,
militante de movimento
indígena, a psicanalista
Maria Rita Khel, o depu-
tado estadual Marcelo
Freixo (PSOL-RJ) e o jor-
nalista e professor da
PUC-SP, José Arbex Jr.,
entre outros.

A DECISÃO FINAL

DO JÚRI

O discurso do júri foi
unânime. Para eles o Es-
tado tem descumprido to-
das as normas dos Direi-
tos Humanos e deve ser

continua na página ao lado
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Diversos mo-
mentos do Tri-
bunal: no alto
professor Arbex
faz seu discur-
so; à esquerda
a uma apresen-
tação cultural;
à direita o acu-
sador, Plínio de
Arruda Sam-
paio; e abaixo
o grande públi-
co que acompa-
nhou o Tribu-
nal Popular.
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Nesta quarta-feira, 17/12,
a diretoria da APROPUC
reúne-se com a Fundação
São Paulo para discutir as
dívidas salariais dos pro-
fessores acumuladas desde
dezembro de 2004.

São duas dívidas básicas:
uma referente ao acordo sa-
larial de 2004 e outra ao de
2005, que somam em mé-
dia mais de quatro salários
para cada docente (veja des-
crição no quadro abaixo).

Ao final da gestão Mau-
ra Véras, a APROPUC re-
cebeu uma proposta do en-
tão vice-reitor administrati-
vo, professor Flávio Sarai-
va, de pagamento em 48 ve-

APROPUC e Fundação
discutem dívidas salariais

zes da dívida menor (refe-
rente ao acordo de 2004),
mas com correção monetá-
ria diferente do ICV-Dieese
reivindicado pelos professo-
res. A dívida maior, referen-
te a 2005, somente começa-
ria a ser paga quando da qui-
tação da primeira.

Os professores recusa-
ram a proposta e contra-
propuseram pagamento em
12 vezes e manutenção do
ICV-Dieese.

Agora, com a retomada
das reuniões, a APROPUC
solicitou ao reitor Dirceu
de Mello que a Reitoria
também participe efetiva-
mente da negociação.

Parecia que o ano de
2008 seria extraordinário
para a economia: cresci-
mento econômico de 5,5%,
contas do tesouro equilibra-
das, balança comercial óti-
ma, investidores externos
contentes, febre do etanol,
aço, carro, soja, carne, inú-
meros projetos de expan-
são e o governo Lula po-
dendo propagandear que o
pobre está menos pobre,
que a justiça social vem
sendo feita etc. Havia algum
desconforto com as altas
remessas de lucro, repa-
triações e retiradas da Bo-
vespa, sinal de que as con-
tas correntes estavam na
contramão da euforia, mas
continuava a entrada de um
volume de capital externo
que compensava. Assim,
as projeções altamente
positivas alcançavam dois
anos para frente: 2009 e
2010 estavam garantidos.
O que queria dizer que os
capitalistas continuariam
lucrando e a taxa de empre-
go crescendo.

Mas eis que, em setem-
bro, a economia norte-
americana se precipitou
em queda livre no precipí-
cio da crise. Nos dois me-
ses seguintes, a quebra
do sistema financeiro ga-
nhou proporção mundial.
Rapidinho uma massa de
capital - estimada em 27
trilhões de dólares - eva-
porou. Em seguida, foi
apresentada a recessão
no Japão, na Europa (zona
do euro) e nos EUA.

O mito de que os "emer-
gentes" estariam "descola-
dos" da crise e que servi-
riam de contrapeso a ela se
desfez. China, Índia, Rús-
sia e Brasil se mostraram
completamente dependen-
tes das potências. O que
não era novidade, se não
fosse o mito do descola-
mento construído pelo Gol-
dman Saches. Os capitalis-
tas, especialmente os ban-
queiros, adoram os mitos
enquanto exploram e sa-

Esperar o pior da crise
queiam por toda parte. No
entanto, as leis econômi-
cas sempre se encarregam
de arrancar as máscaras
ideológicas.

O enorme edifício de ca-
pital parasitário caiu porque
a superprodução se mani-
festou no que se denomina
economia real. A quebra no
setor imobiliário dos EUA foi
apenas o estopim, expres-
sou o ponto mais alto da
superprodução e da espe-
culação financeira. De con-
junto, a economia mundial
chegava a seu limite - a eu-
foria das exportações/im-
portações, dos altos investi-
mentos nos mercados in-
ternos, da gigantesca expan-
são do crédito fácil, do fan-
tástico endividamento da
população, das fusões bilio-
nárias e da renovação tec-
nológica já não podia mais
ser sustentada.

O capital ismo mais
uma vez se vê diante da
criação de valores acima
da possibilidade de con-
vertê-los em maior valor
ainda. Recessão rumo à
depressão, nas potências;
desaceleração rumo à re-
cessão, nos países semi-
coloniais (mal chamados
de emergentes).

O fundamental da que-
bra capitalista está em que
a saída dela vem por meio
da barbárie. Trilhões de dó-
lares são destinados a
salvar banqueiros e indus-
triais, milhões de empre-
gos serão destruídos, a
fome mundial se agigan-
tará e as tendências béli-
cas se potencializarão. Os
planos de governo vêm no
sentido de salvar o capita-
lismo historicamente es-
gotado. A classe operária
terá de superar sua inér-
cia sair em luta e desen-
volver seu programa so-
cialista de transformar a
propriedade privada dos
meios de produção em
propriedade social.

Erson Martins de Oliveira

Acordo Salarial de 2005

A partir de maio de 2005, os pro-
fessores deveriam ver incorpo-
rados aos seus salários 7,66%.
Somados mês a mês até março/
2008 e reajustados pelo ICV-Die-
ese, esses valores representam

395,48
SOBRE O SALÁRIO BASE

DE MAIO/2005

Entre março e dezembro de 2004,
a PUC-SP deixou de pagar aos pro-
fessores 5,66%, resultantes do
acordo salarial daquele ano, que
só começou a ser cumprido em
janeiro de 2005. Reajustados até
março/2008, esses valores repre-
sentam

Acordo Salarial de 2004

SOBRE O SALÁRIO BASE

DE DEZ/2004

85,42

Aplicando-se os valores obtidos
sobre os salários hoje em vigor,
resulta que a PUC-SP deve a um
professor doutor, sem os seus
quinqüênios ou vantagens adi-
cionais aproximadamente

Total da dívida

R$35.109

Dívidas %

Diretor da APROPUC

315/12/2008

O trabalho de reprografia nos
estabelecimentos de ensino é de
suma importância, na medida em
que participa e auxilia na ativida-
de do professor - na reprodução
de provas e trabalhos - assim
como na atividade do aluno - nas
conclusões de trabalhos e nas
cópias de apostilas de autoria dos
professores. Por demais óbvio
que toda função, por mais impor-
tante que seja, deve vir acompa-
nhada do respeito à lei e, por con-
seqüência, à propriedade alheia.
A Lei de Direitos Autorais
(9.610/98), objetiva e imperati-
vamente, impede o uso (utilizan-
do o termo genérico) de qualquer
obra literária, artística e científica
sem que haja a prévia e expressa
autorização do seu proprietário
(art. 29), encontrando em seu ar-
tigo 46 os casos de limitações,
uma vez que, como sabido, ne-
nhum direito é absoluto. E o le-

Luciano Delgado

Reflexões para xeroqueiros
gislador assim o fez, carreando à
lei as exceções à regra da autori-
zação prévia e expressa, preconi-
zada na legislação que regula a
imaterialidade, assim como com
a materialidade. E o citado artigo
46 traz a possibilidade da repro-
dução de pequenos trechos, para
uso privado do copista, desde
que sem intuito de lucro. Sem tra-
zer ao texto o entendimento des-
te autor (restritivo) e sem muitas
delongas, não é necessária muita
leitura para extrair que, de acordo
com a mens legis, quem reprodu-
zir um livro, seja de forma inte-
gral ou até mesmo de forma par-
cial, mas que não se possa enten-
der como de pequeno trecho, es-
tará praticando, em tese, um ilíci-
to. Ademais, a Constituição Fe-
deral, em seu artigo 5o (leia-se
"Dos Direitos e Garantias Fun-
damentais"), traz o direito exclu-
sivo do autor de utilização, pu-
blicação ou reprodução de suas
obras, sendo o texto constitu-

cional auto-explicativo (direito
exclusivo). Ademais, de nenhu-
ma relevância, no âmbito de pro-
teção da obra literária, o valor que
o adquirente empresta à obra,
pois o que se protege é o direito
do autor exteriorizado e impres-
so no livro. Da mesma forma de-
simportante, tratar-se de obra de
autoria de Paulo Coelho ou J.K
Rowling (Harry Potter), visto
que a legislação é genérica e não
protege somente os best-sellers,
mas sim toda a obra literária
oriunda do espírito e exterioriza-
da. E o fato de jamais terem soli-
citado a reprodução de um livro
de Paulo Coelho ou J. K. Rowling
é mais pura demonstração de res-
peito à obra literária e à proprie-
dade dos renomados autores, o
que deve ser a regra, e não exem-
plificar para dar tom de legalida-
de a atos contrários a lei. Ne-
nhum cidadão aprova a apropria-
ção indevida da sua propriedade,
ou aprova? Sendo uma ação ine-

rente ao homem natural. E dentro
de um Estado de Direito há regras
que norteiam a conduta dos cida-
dãos e são aplicadas para que não
restem dúvidas quanto à legalidade
(ou ilegalidade) da conduta, bem
como das suas conseqüências. Para
finalizar, convém lembrar que a
República Popular da China é o pior
exemplo em qualquer discussão a
respeito da propriedade intelec-
tual, sendo o mesmo que utilizá-la
para exemplificar o respeito aos di-
reitos humanos, embora se devam
reconhecer ações do governo chi-
nês no tocante à proteção da pro-
priedade intelectual, diante da sua
abertura econômica e pressão da
OMC para o cumprimento de tra-
tados internacionais dos quais é sig-
natária (China).

Luciano Delgado é advogado

pós-graduando em Direito Pro-

cessual Civil pela PUC-SP (Co-

geae) e militante na área da Pro-

priedade Intelectual

A redação do PUCviva
recebeu denúncias sobre a
má condição da alimenta-
ção no Restaurante Univer-
sitário, especialmente no
bandejão. As reclamações
sobre o aspecto da comida
e o preço da refeição já eram
comuns nos corredores da
PUC-SP. Recentemente,
dois funcionários relataram
casos mais sérios. Um fun-
cionário passou mal após
o almoço e ficou impossi-
bilitado de trabalhar por
alguns dias; outro trabalha-
dor da casa encontrou um
objeto de cor preta, aspec-
to metálico, duro, com cer-
ca de três centímetros den-
tro de seu omelete.

O ambulatório da PUC-

Restaurante Universitário recebe
críticas da comunidade

SP relatou que os casos de
pessoas que procuram os
serviços médicos por conta
do almoço é esporádico e
baixo. O doutor Valtécio
Alencar alertou sobre a im-
portância de ir ao ambulató-
rio se houver algum proble-
ma com a alimentação. Só
assim os casos podem ser
documentados e apresenta-
dos à Vigilância Sanitária.

Em dezembro de 2005, a
PUC-SP rescindiu contrato
com a empresa Urso Polar,
que mantinha a concessão
do Restaurante Universitá-
rio. Na ocasião, as acusações
foram mais graves e mais
assustadoras, em março de
2005, cerca de 50 pessoas ti-
veram uma intoxicação ali-

mentar. A universidade e o
Ministério Público entraram
na Justiça contra a empresa
e venceram o caso.

Depois, foi criado um
comitê de alunos, profes-
sores e funcionários que
trabalhou intensamente em
um novo edital de licitação.
O Restaurante Universitá-
rio ganhou então a forma
atual, com concessões para
as lanchonetes. As reclama-
ções recebidas pela redação
referem-se exclusivamente
ao prato feito.

A Pró-Reitoria de Cultu-
ra e Relações Comunitárias
informou não ter recebido
nenhuma reclamação formal
quanto ao almoço servido
na universidade.

A questão da qualida-
de e preço da alimentação
está ligada com a perma-
nência de estudantes e tra-
balhadores de baixa renda
na PUC-SP. Hoje, a refei-
ção na PUC-SP custa R$
7,50,  na USP,  o bandejão
custa R$ 1,99.

Outro problema que
vem sendo alvo de recla-
mações da comunidade é
a limpeza do ambiente de
almoço. As mesas demo-
ram a ser limpas e poucos
funcionários exercem mui-
tas tarefas. Essa situação
atrai muitas pombas, ani-
mais que  transmitem do-
enças graves e são presen-
ças constabntes na área de
alimentação.


